CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANGAS E ORGAMENTO

Parecer conjunto das comissdes acima indicadas ao Projeto de Lei n° 046/2019 —
Concede auxilio financeiro ao CTG Francisco Vitor Maroni, para custear gastos com
Cavalgadas que vé&o passar e pernoitar no municipio.

Através do Projeto de Lei n° 046, de 29 de agosto de 2019, o Poder Executivo
Municipal pretende autorizagéo para conceder auxilio financeiro, de até R$ 2.000,00 (dois
mil reais) ao CTG Francisco Vitor Maroni, para cobrir despesas com as Cavalgadas que
visitardo e pernoitardo no municipio de Vila Maria, durante o més de setembro de 2019.
A matéria foi requerida tramitagdo em regime de urgéncia especial.

O projeto foi encaminhado pelo Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes de Constituicdo, Justica, Redagéo e Cidadania e Finangas e Orgamento
para emissé@o de parecer técnico nos termos do disposto no artigo 58 e 59, inc. IV, do
Regimento Interno — Resolugéo n°® 03/2018.

Em analise ao projeto de Lei n® 046/2019 verifica-se que a matéria esta elencada
entre as competéncias do Executivo Municipal, conforme art. 6°, inc. |, da Lei Organica
de Vila Maria. A propria Constituicdo Federal atribuiu aos Municipios a possibilidade de
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, inc. I) sendo que o repasse de valores
a entidades é possivel desde que observado o interesse publico e mediante autorizagéo
legislativa, sob a exigéncia da beneficiaria realizar, a posteriori, a prestagdo de contas
dos recursos recebidos justificando onde os mesmos foram aplicados. O art. 109, da lei
Orgéanica Municipal, determina que o municipio deve estimular a cultura e suas mdltiplas
manifestacdes, sendo que de acordo a justificativa anexa a proposi¢do o interesse
publico vislumbra-se na medida em que visa manter e fomentar as tradigbes culturais
gauchas. Além disso, no texto do projeto ha a exigéncia expressa de que a entidade
devera realizar a prestacdo de contas até 30 de outubro de 2019 e ha indicagédo da
dotagéo orgamentaria especifica.

Desta forma, no que se refere aos aspectos constitucionais e legais a matéria
esta em condigdes de ser submetida ao plenario, pois respeitados os requisitos relativos
a competéncia, iniciativa e legalidade. A técnica legislativa e a redacdo empregada estio
adequadas, nos termos da Lei Complementar n°® 95, de 1998.

Assim, ante a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal o

parecer é FAVORAVEL a aprovagao do Projeto de Lei n.° 046/2019, bem como de sua
tramitacdo em regime de urgéncia especial.
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Vila Maria — RS, 02 de setembro de 2019.
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